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EDITAL n° 118/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 23/2024 

 
 
O Município de São João Nepomuceno - MG, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, 
torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, modo de disputa ABERTO, pelo critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM para REGISTRAR PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORAS/MÁQUINA DE MOTONIVELADORA COM OPERADOR PARA 
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
NEPOMUCENO/MG, devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência, na forma da lei.  A presente 
licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 
14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei 
Complementar Municipal nº 79/2023, Decreto Municipal nº 4.420/2023 e demais legislações aplicáveis, bem como pelos preceitos 
de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem 
incondicional e                                irrestritamente. 
 

 
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRAR PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORAS/MÁQUINA DE MOTONIVELADORA COM OPERADOR PARA SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO/MG, conforme 
as especificações constantes do Termo de Referência. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões são as que constam da minuta 
de ata de registro de preços. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas para aquisição dos insumos constantes no Estudo Técnico Preliminar serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias disponíveis no orçamento. 
3.2. Uma vez que a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 entrou em vigor no Município de São João Nepomuceno - MG 
apenas em novembro de 2023, tem-se que não foi desenvolvido o Plano de Contratações Anual (PCA) pela Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, sendo assim, a despesa em questão, não se encontrava prevista de ser executada neste dispositivo. 
3.3. Por se tratar de uma estimativa de gastos, a quantia acima mencionada não se constitui, em hipótese alguma, em compromisso 
futuro para a Prefeitura Municipal de São João Nepomuceno/MG, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como 
valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal, sem 
que isso justifique qualquer indenização a Licitante vencedora. 
3.4. O valor total estimado para a licitação é de R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais). 
 
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
4.1. O critério de julgamento da presente licitação é o Menor Preço Por Item. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
5.1. Poderão participar da presente licitação todas as microempresas e empresas de pequeno porte interessadas que comprovarem 
possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Edital e que estejam credenciadas junto ao            Provedor do Sistema 
https://ammlicita.org.br/. 
5.2. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por seus representantes devidamente 
credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não 
credenciada como sua representante. 
5.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico. 
5.4. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
5.5. Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as 
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declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados 
com proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 e alterações posteriores. 
5.6. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que apresentem a documentação de habilitação descrita no 
subitem 10.6.7. 
5.7. Será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras: 
a) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio, subscrito 
por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal, perante a Unidade Requisitante, pelos atos praticados pelo 
Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária estabelecida na alínea “d”. Por meio do referido instrumento a empresa líder 
terá poderes para requerer, transigir, receber e dar quitação. 
b) Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação 
econômico–financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista. As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos 
e econômico–financeiros, para o fim de atingir os limites fixados neste Edital relativamente à qualificação técnica e econômico–
financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices de liquidez e endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira; 
c) As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio de mais de um consórcio; 
d) As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da licitação quanto na 
da execução do objeto; 
e) O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes da aquisição. 
5.8. As operações societárias promovidas por sociedades empresariais isoladamente ou por aquelas participantes de consórcio ou as 
alterações de composição de consórcio deverão ser submetidas à análise da Unidade Requisitante para aferição da manutenção das 
condições de habilitação ou verificação de suas implicações com o objeto da aquisição, que poderá ser extinto em qualquer hipótese 
de prejuízo ou elevação de risco para o se cumprimento. 
5.8.1. A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pela Unidade Requisitante e será 
condicionada à comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche os requisitos exigidos para habilitação jurídica e de 
regularidades fiscal, social e trabalhista, além da comprovação de que o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico–financeira apresentados à ocasião do 
certame. 
5.9. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao 
objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou 
colaborador do Termo de Referência. 
5.10. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
5.11. Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.12. Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente, que se enquadrem nas demais disposições do art. 14 da Lei Federal 
nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.13. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, visando à habilitação, 
na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 
5.13.1. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve informar endereço de representante 
em território brasileiro, com poderes para receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 
5.14. Não poderão participar da licitação as pessoas físicas e jurídicas que se encontrarem em débito com a Fazenda do Município 
de São João Nepomuceno – MG. 
5.15. Como condição para participação, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo 
às seguintes Declarações: 
5.16. Que declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital. (Declaração de conhecimento do Edital). 
5.16.1. Que declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado de Previdência 
Social. (Declaração de reserva de cargos). 
5.16.2. Que sob pena de desclassificação, declara que as suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Declaração 
de proposta econômica). 
5.16.3. Que declara para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. (Declaração de Não-Emprego de 
menores). 
5.16.4. Que declara não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do 
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inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. (Declaração de Não Emprego de trabalho degradante). 
5.16.5. Que declara, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, estar ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para trabalho da Previdência Social e que, se aplicando ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade prevista na legislação. (Declaração de Acessibilidade). 
5.16.6. Que declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (Declaração de Inexistência de Fato 
Superveniente). 
5.16.7. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com Administração Pública cujos 
valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
5.16.8. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; 
5.16.8.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
5.17. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 
Edital. 
5.18. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO: 
6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal da Licitar digital (https://ammlicita.org.br/) que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória pregão em sua forma eletrônica. 
6.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
sistema eletrônico. 
6.1.2. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio do acesso. 
6.2. O cadastro deverá ser feito pelo licitante no Portal Licitar Digital (https://ammlicita.org.br/), acessando o endereço 
eletrônico 
6.3. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seu 
representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
6.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal Licitar Digital 
(https://ammlicita.org.br/)   e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
6.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
7.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, a proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento das propostas, quando, então, encerrar- se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
7.1.1. As propostas de preço serão ofertadas com base no MENOR PREÇO POR ITEM do objeto licitado. 
7.2. O envio de proposta, assim como dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.2.1. O licitante deverá apresentar a documentação de habilitação, previamente a abertura da sessão de disputa, em campo próprio 
no sistema. 
7.3. As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas inseridas no sistema, até a abertura da sessão pública da presente licitação, 
no dia e horário estabelecido. 
7.3.1. Os documentos que compõem a proposta licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
7.3.2. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, 
serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, em formato digital. 
7.3.3. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de 
classificação. 

https://licitar.digital/
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7.4. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo a totalidade dos custos diretos 
e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da licitante vencedora o pagamento dos salários de todos os seus 
empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do objeto, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e 
quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta 
licitação. 
7.5. O valor total da proposta, acrescido dos valores devidos a título de contribuição previdenciária, na forma do item anterior, será 
considerado apenas para efeito de comparação com o valor das propostas apresentadas pelas demais licitantes, no momento do seu 
julgamento. 
7.5.1. O valor devido a título de contraprestação pela execução dos serviços será obtido mediante a dedução do valor total da 
proposta do montante do valor devido a título de contribuição previdenciária, o qual deverá ser recolhido à entidade competente, na 
forma da legislação. 
7.5.2. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental 
do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, 
sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento. 
7.6. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado 
ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todos os serviços. 
7.7. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados na fase competitiva em arquivo 
único compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada a fazê-lo pelo Pregoeiro. 
7.8. As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A Unidade Requisitante em nenhuma 
hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados. 
7.9. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
7.10. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, especialmente no seu art. 3º, sob as penas da lei, em especial do art. 299 do Código Penal. 
7.10.1. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte 
conduzirá ao seu afastamento da licitação. 
7.10.2. A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte implicará a sua 
inabilitação quando a falsidade for constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades descabíveis. 
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico de processamento do certame, dos 
seguintes campos: 
8.1.1. Valor ou desconto unitário e total do item 
8.1.2. Marca; 
8.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 
o que dispõe o Termo de Referência de elaboração e deliberação da Unidade Gestora Requisitante, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 
8.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização 
pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
9.4. No caso de diligência, será disponibilizado no sistema um campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico de 
processamento do certame, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser indicado pelo pregoeiro. 
9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema 
de processamento do certame, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e 
o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, podendo ser auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
9.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
9.12.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e 
o sistema ordenará e divulgará os lances na seguinte forma: 
9.12.6.1. Na ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 
9.12.6.2. Na ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
dos subitens anteriores. 
9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 
9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, quando encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
9.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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9.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
9.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
9.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 
9.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto na ordem do art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
8.19.1.2. Para fins do item 8.19.1, o Pregoeiro poderá abrir diligências para solicitar a documentação dos licitantes empatados, nos 
moldes do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.20. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 
9.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
9.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
9.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante. 
9.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA: 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
10.3. Constatada a existência de sanção, nos moldes legais, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, 
o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
10.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
10.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
10.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração. 
10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.8, só será considerada após diligência, provocada pelo Pregoeiro ao setor 
técnico adequado, que comprove: 
10.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
11. DA HABILITAÇÃO: 
11.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito 
à: 
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a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação econômica–financeira; 
c) Documentação relativa à habilitação fiscal; 
d) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
e) Documentação relativa à qualificação técnica. 
11.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos 
no Portal Licitar Digital (https://ammlicita.org.br/), e ainda nos seguintes cadastros: 
11.1.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 
11.1.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ); 
11.1.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
11.1.2. Para fins de habilitação, será observado o preenchimento “sim ou não”, em campo próprio do sistema eletrônico, das 
declarações constantes nos subitens do item 4.20 deste Edital. 
11.2. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou 
qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação. 
11.3. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação dias, contados até a data da realização da licitação. 
11.4. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
11.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, com vistas ao saneamento de 
que trata o item 10.4, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
11.6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.6.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
11.6.1.1. Cédula de identidade e Registro Comercial, no caso de firma individual. 
11.6.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se 
tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus administradores, caso designados em 
ato separado; 
11.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da composição da diretoria em 
exercício. 
11.6.3.1. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato 
constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 
11.6.4. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados em ato separado do Contrato 
Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente. 
11.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.6.6. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição da sociedade, os referidos 
documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
11.6.7. As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma atualizada e consolidada: 
11.6.7.1. Ato constitutivo; 
11.6.7.2. Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
11.6.7.3. Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
11.6.7.4. Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das Assembleias que os aprovaram; 
11.6.7.5. Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da cooperativa; 
11.6.7.6. Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 
11.6.7.7. Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste certame, acompanhada dos 
documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa. 
 
12.7.       DA HABILITAÇÃO FISCAL: 
12.7.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
12.7.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 

https://licitar.digital/
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12.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
12.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
12.7.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar 
tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de tributos imobiliários. 
12.7.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
12.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, 
nos termos do Título VII-A - Da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 
12.7.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, e se for o caso Municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.7.8. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.7.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
12.7.8.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.8. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL: 
12.8.1. Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, sob as penas 
da lei. 
 
12.9. HABILITAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA: 
12.9.1. Apresentação de certidão negativa de falência ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) dias da data prevista para 
a apresentação dos envelopes, sendo que se admite também a participação de empresas em processo de recuperação judicial, desde 
que essas apresentem as certidões exigidas e demonstrem que já tiveram seus Planos de Recuperação acolhidos judicialmente, na 
forma do art. 58 da Lei nº 11.101/2005 
12.9.2. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a mesma deverá vir acompanhada de 
documento expedido pelo Poder Judiciário de que a interessada está autorizada a participar de procedimento licitatório. 
12.9.3. Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger os processos distribuídos no processo 
judicial eletrônico - PJE, o licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto 
a certidão específica para processos judiciais eletrônicos. 
12.9.4. Cópia do Balanço patrimonial (BP), demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis 
DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS (ANO-CALENDÁRIO 2022 e 2023), bem como, dos respectivos índices ou 
indicadores financeiros: índice de liquidez geral – ILG ou índice de solvência geral – ISG, registrados na Junta Comercial. 
12.9.4.1. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o 
qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 
em outro órgão equivalente. 
12.9.4.2. Os documentos referidos no item 12.9.4 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. 
12.9.4.3. As empresas Licitantes deverão apresentar memorial de cálculo constando os índices utilizados e com as 
assinaturas do representante legal e do contador responsável, com indicação do CRC. 
12.9.5. Comprovação de que a licitante está em boa situação financeira, através da apresentação dos seguintes índices: 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (UM) OBTIDO PELA FÓRMULA: 

  
ILC = AC 
          PC 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (UM) OBTIDO PELA FÓRMULA:  
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ILG = AC + RLP 
          PC+ELP 

 
ONDE: 

 
AC= ATIVO CIRCULANTE 

PC= PASSIVO CIRCULANTE 
RLP= REALIZÁVEL À LONGO PRAZO 

 ELP= EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 
 
12.9.6. As empresas de Sociedade Anônima (S/A) deverão apresentar a publicação do balanço em diário oficial, enquanto que as 
Sociedades por Quotas Limitadas (LTDA) deverão apresentar cópia do balanço extraído do livro diário devidamente registrado na 
Junta Comercial. 
 
12.9.7. DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS: 
12.9.8. Declaração expressa de dados relativos à empresa. 
12.9.9. Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica da empresa, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em 
papel timbrado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto, constando o endereço do contratante 
ou ser informado pelo licitante, de forma a permitir possível diligência que comprove a execução dos serviços de forma satisfatória. 
11.1.2. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade 
dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código 
Penal. 
11.1.3. Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo 
ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, 
e será convocada então a sociedade empresária seguinte na ordem de classificação. 
11.1.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, 
preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento dos 
serviços, se for o caso): 
11.1.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com seu CNPJ, ou; 
11.6. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e 
filiais, Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT; 
11.7. Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
11.7.1. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
11.7.2. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, implicará na inabilitação do licitante. 
11.7.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
14.9. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
14.9.8. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo proponente ou seu representante legal. 
14.9.9. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
14.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do objeto e aplicação 
de eventual sanção à licitante vencedora, se for o caso. 
14.10.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam 
a Licitante Vencedora. 
14.11. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e 
por extenso. 
14.11.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 
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os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
14.11.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
14.11.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
14.12. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, 
após a homologação. 
 
15. DO RECURSO: 
15.9. Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão 
manifestar a intenção de interpor recurso, no prazo de 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema. 
15.10. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso, sendo facultado às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do 
término do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
15.11. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e exclusivamente, em campo próprio 
do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos no item anterior. 
15.12. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data 
de intimação ou de lavratura da ata, nos moldes do art. 165 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
15.12.8. Poderá ocorrer pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, relativamente a 
ato do qual não caiba recurso hierárquico, nos moldes do inciso II, do art. 165 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente e o acolhimento do recurso importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.14. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação 
à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
15.15. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas as disposições dos arts. 165 a 168 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO: 
16.9. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
adjudicado encaminhado à autoridade superior, que poderá homologar a licitação. 
16.10. Integram o instrumento substitutivo do termo de contrato, independentemente de transcrição, as prerrogativas constantes no 
art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
16.11. O fornecimento dos bens será solicitado pela UNIDADE REQUISITANTE mediante convocação da ADJUDICATÁRIA com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do instrumento equivalente. 
16.11.8. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Unidade Requisitante. 
16.11.9. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o instrumento equivalente, poderá o Pregoeiro, independentemente da aplicação das 
sanções administrativas à faltosa, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e 
assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração 
de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 
16.11.10. A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições 
demonstradas para habilitação no Edital. 
16.11.11. A ADJUDICATÁRIA será responsável, na forma do instrumento equivalente pela qualidade dos serviços que são objeto desta 
licitação, em conformidade com as especificações do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT. 
16.11.12. A ocorrência de desconformidade implicará na substituição dos materiais recusados, por outro, que será substituído, sem 
ônus para a Unidade Requisitante e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
16.12. A ADJUDICATÁRIA será também responsável, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em especial, mas não limitado, 
aos concessionários de serviços públicos, em virtude da aquisição, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores. 
16.13. No momento da assinatura do instrumento equivalente, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação 
nominal de seus empregados, com a devida documentação comprobatória, demonstrando cumprir o disposto nas políticas de inclusão 
estabelecidas na legislação em vigor. 
 
17. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
17.9. Caberá somente a licitante ganhadora o direito a execução do objeto do contrato, não sendo admitida a subcontratação. 
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18. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
18.9. A contratação será formalizada nos termos do art. 95 Inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, devendo a 
entrega dos itens ocorrer em prazo previsto no Termo de Referência, que segue anexo e faz parte deste Edital. 
18.10. Caso não seja possível a entrega no período assinalado no item 13.12, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 03 (três) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as 
situações de caso fortuito e força maior. 
 
19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO: 
19.9. Observado o disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência do 
objeto, serão realizados por fiscal designado lotado na Unidade Requisitante e demais regramentos previstos no Termo de Referência, 
que segue anexo e faz parte deste Edital. 
19.10. Fica designado como fiscal de contrato, o servidor Clener da Silva Curcio. 
 
20. DO PAGAMENTO: 
21.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, através 
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
21.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante  atestar a execução do objeto do 
contrato. 
21.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
21.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
21.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no processo original. 
21.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresentesua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
21.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
21.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal. 
21.9 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos fiscais, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
21.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
21.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
21.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão em contrato. 
21.13 Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, 
observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.14 As regras quanto aos critérios de medição constam no Termo de Referência, que segue anexo e faz parte deste Edital. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
21.9. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 
Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
21.10. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no sistema, no endereço 
eletrônico https://ammlicita.org.br/. 
21.11. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Licitar Digital (https://ammlicita.org.br/) no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.12. Acolhida a impugnação, que implique em eventual modificação no edital, culminará na definição e publicação de nova data para 
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a realização do certame, desde que a alteração não comprometa a formulação das propostas. 
21.13. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao 
art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.13.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos 
do processo de licitação. 
21.14. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
21.15. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas 
no endereço eletrônico https://ammlicita.org.br/, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
21.16. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por aquele que tem poderes de representação com 
login e senha no sistema de operacionalização do certame. 
 
22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
22.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
22.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
22.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes 
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
22.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata 
de registro de preços. 
22.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 
a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
22.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
23. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio                        da empresa, com apresentação, 
conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 
23.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 48 (quarenta e oito) horas contados do recebimento da convocação, 
podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do termino do prazo previsto, e com exposição de motivo 
justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
23.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preços deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será excluída. 
23.4.  Na hipótese do não atendimento à convocação ou havendo recusa em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 
23.5.  A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como a sua íntegra, após assinada e 
homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 
23.6.  A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento                            decorrente de sua própria 
conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 
haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada por ato unilateral da 
Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
23.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
23.8. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021.  
23.9. A rescisão do contrato poderá ser: 
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimentodecorrente de sua própria 
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conduta; 
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução dedisputas, desde 
que haja interesse da Administração; 
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromissoarbitral, ou por decisão 
judicial. 
 
24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
23.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140º, inciso 
I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições previstas em procedimento interno para o recebimento dos 
serviços do contrato: 
23.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
23.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições: 
a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços envolvidos na execução; 
b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e modificações; 
c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada. 
23.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais; 
23.1.3.1.  O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) lavrado(s) de acordo com o constante no art. 
140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que 
satisfeitas as seguintes condições: 
a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer elementos dos 
serviços; 
b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários ou de fornecedores de materiais, 
de encargos sociais e tributários concernentes à execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução 
dos serviços; 
c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade Social, e FGTS 
e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer ações judiciais por prejuízos causados a terceiros. 
23.1.4. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com ocontrato. 
23.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
23.1.6. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato. 
23.1.7. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes       e as demais provas para aferição da boa 
execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades 
seguintes: 
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156, 
III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da gravidadeda falta cometida ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 
1 de abril de 2021; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, para tanto, 
reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado. 
24.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diáriade 0,1% (um 
décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos incidentes, se 
destacados em documento fiscal. 
24.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
22.3.2. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo administrativo com 
ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 
22.3.3. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 
22.3.4. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo 
de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas 
remanescentes. 
24.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a 
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Administração aplicar as penalidades cabíveis. 
24.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no art. 156º da Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
24.6. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, 
de 2021, quais sejam: 
24.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
24.6.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
24.6.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
24.6.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
24.6.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
24.6.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
24.6.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
24.6.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a dispensa 
eletrônica ou a execução do contrato; 
24.6.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
24.6.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
22.6.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
24.6.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
24.6.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
24.7. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 20.6.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 20.6.1 a 20.6.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.6.2 a 20.6.7 deste termo de referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 20.6.8 a        20.6.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
24.7.1.   Na aplicação das sanções serão considerados: 
24.7.1.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;  
24.7.1.2.As peculiaridades do caso concreto;  
24.7.1.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
24.7.1.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
24.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
24.9. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
24.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
24.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela  Lei 
nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização. 
24.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivoà Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
24.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal nº 1841/2022, na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
24.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
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25. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
25.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021: 
25.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação 
documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
25.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar 
sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
25.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado 
25.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
25.6. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores de mercado observará a 
classificação original. 
25.7. Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá: 
25.7.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
25.7.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
25.7.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da atade registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
25.7.4. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
25.7.5. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
25.7.6. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
25.7.7. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou Sofrer 
sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
25.7.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de casofortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
25.7.9. Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 
 
26. DAS REVISÕES DE PREÇOS 
26.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário  Detentor, somente para que seja mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro. 
26.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no horário de expediente. 
26.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios da sua 
necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será analisada pela Consultoria Jurídica do Consórcio. 
26.4. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar planilha atualizada da composição de 
preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação da 
proposta. 
26.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada deverá ser instruída com justificativa e 
memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela Assessoria Jurídica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor. 
 
27. DO REAJUSTE 
27.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
27.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste 
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
27.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
27.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
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CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer. 
27.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
27.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
27.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
28. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
28.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
28.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será obrigado 
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
28.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
29. EXTINÇÃO DO CONTRATO 
29.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I aIX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
29.2. A extinção do contrato poderá ser: 
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimentodecorrente de sua própria 
conduta; 
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução dedisputas, desde 
que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,ou por decisão judicial. 
29.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
29.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 
14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e neste Termo de Referência. 
 
30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
30.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
30.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
30.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
30.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
30.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
30.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do começo e incluir- se-á o do 
vencimento, observadas as disposições do art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
30.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
30.9. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
30.9.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
30.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
30.11. A Autoridade Competente, poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 
constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável 
a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
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30.11.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
30.12. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a 
instrução do processo. 
30.13. Fica eleito o Foro do Município de São João Nepomuceno - MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, 
renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
30.14. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser 
obtidos junto ao Setor de Licitações pelo telefone: (32) 3261-8500, nos dias úteis no horário das 08 às 11 horas ou 14 às 16 horas. 
30.15. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pelo Departamento de Licitações, 
obedecida a legislação vigente. 
30.16. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser consultados no endereço eletrônico 
https://ammlicita.org.br/ que será atualizado a cada nova etapa do pregão. 
30.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
30.18.  Anexo I - Termo de Referência. 
30.19. Anexo II - Minuta de Ata de Registro de Preços.  
30.20. Anexo III - Minuta Contratual. 

 
São João Nepomuceno/MG, 06 de Junho de 2024. 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

  

https://licitar.digital/
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ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Requerente: Munícipio de São João Nepomuceno/MG. 
1.1. Secretária requisitante: Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

2. OBJETO:  
2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HORAS/MÁQUINA DE MOTONIVELADORA COM OPERADOR PARA SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO, durante aproximadamente 6 (seis) 
meses, conforme especificações detalhadas abaixo: 
 

 

3. DO PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO. 
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, conforme 
Lei Federal n° 14.133/2021, Art.84. 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratação da empresa para locação de MOTONIVELADORA por hora, lâmina com deslocamento lateral, com peso 
operacional mínimo de 13 toneladas, com operador, se faz necessário para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio Ambiente, para execução de serviços de responsabilidade desta secretaria, como reparação, conservação e 
manutenção de estradas. A contratação pretendida pela administração visa atender as necessidades dos munícipes que trafegam 
pelas estradas municipais, trazendo para eles e demais moradores melhores condições de vida, proporcionando, inclusive, mais 
segurança no tráfego das pessoas e veículos, estradas essas que foram muita danificadas no período chuvoso com alto volume 
pluviométrico. Há que se registrar que os moradores da Zona Rural frequentemente precisam se locomover tanto para a sede do 
município e zona rural, como para cidades vizinhas. Assim a manutenção das estradas vicinais se faz necessário. Registramos que a 
terceirização desses serviços eventuais surge para viabilizar as atividades dos servidores efetivos, que devido à grande extensão das 
estradas não consegue atingir com êxito o reparo na agilidade necessária. Desta forma, faz-se necessária a contratação de mão de 
obra para prestação dos serviços, já que o município tem posse de equipamentos semelhante, porém um está parado devido ao 
desgaste de uma peça que está sendo reconstituída, mas sem prazo de finalização e uma outra, mais antiga, porém, fica defasado 
apenas um maquinário para o volume de estradas a ser reparado, antes do próximo período de chuvoso. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de São João Nepomuceno requer com urgência o 
estabelecimento de um registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
locação de máquinas pesadas, sendo esse objeto especifico para Motoniveladora, incluindo operador. Essa medida é essencial para 
assegurar a disponibilidade imediata de equipamentos necessários para a realização de diversas atividades relacionadas à 
infraestrutura das estradas vicinais. 
 
5.2. Dada a relevância desses serviços para a manutenção e desenvolvimento da área rural da cidade, torna-se fundamental a 
especificação precisa dos requisitos técnicos. Isso inclui não apenas a qualidade da máquina a ser locado, mas também a garantia 
da competência e segurança do operador fornecido pela empresa contratada. É imprescindível considerar quaisquer outras 
especificações relevantes que contribuam para a eficiência e qualidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. A execução será conforme as ordens de fornecimento emitidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente ao 
longo do período de vigência da Ata de Registro de Preços. 
 

Item 
Quantidade 

estimada 
(Hora) 

Descrição Unid. 
Valor por 
hora (R$) 

Valor total 
(R$) 

01 1440h 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS/MÁQUINA DE 
MOTONIVELADORA COM OPERADOR PARA SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO –  
Especificações: Lâmina com deslocamento lateral, com peso 
operacional mínimo de 13.000 quilos, com horímetro para 
conferência, operador qualificado e combustível. 

SV 
R$  

300,00 
R$ 

432.000,00 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. A gestão do contrato será realizada pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, com acompanhamento diário e marcação 
através de horimetro para medição das atividades previstas, verificado no ínicio e no término do dia trabalhado, considerando que o 
local de partida para início da marcação será no Transbordo municipal onde o responsável pela atividade irá definir os locais de serviço 
ou no local de trabalho (caso a máquina fique na estrada de um dia para  o outro); 
7.2. O responsável pela atividade deverá diariamente anotar em uma folha de ponto de medição a numeração inicial e final, as 
horas trabalhadas no dia com local do serviço realizado e data; 
7.3. A contratante atestará a qualidade do serviço prestado, não sendo de qualidade aceitável será a contratada notificada para 
que promova a correção do serviço;  
7.4. Caso necessário, na condição do serviço executado não ser aprovado o mesmo deverá ser refeito no prazo máximo de 48hrs 
na responsabilidade da contratada. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1. O controle das horas trabalhadas será realizado por conferência do horímetro da motoniveladora. Verificar no início e no 
termino do dia trabalhado, iniciando sempre na saída do transbordo ou no local de trabalho (caso a máquina fique na estrada de um 
dia pro outro), pelo fiscal responsável do setor, devendo ser anotado diariamente em uma folha de ponto de medição a numeração 
inicial e final, as horas trabalhas no dia com local do serviço realizado e data, depois apresentar o controle de medição semanal das 
horas trabalhadas no mês, assinada pelo responsável pelo serviço e pelo operador, para gerar a medição consequentemente o 
pagamento. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de processo licitatório, em conformidade com a legislação vigente, na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica. 
9.2. Será adotado o critério de julgamento menor preço por item.  
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes do Termo de Referência, observando todos os padrões e 
especificações exigidos; 
10.2.  A contratada obriga-se a prestar os serviços e disponibilizar a máquina de acordo com as necessidades e solicitações da 
Secretaria requisitante, sempre através de Ordem de Serviços emitida pela Secretaria solicitante; 
10.3. Os serviços deverão ser prestados diariamente, conforme determinados pela Secretaria Municipal Agricultura e Meio 
Ambiente e o local será expressamente indicado pelo responsável da secretaria no Transbordo Municipal, local onde o maquinário 
junto do operador deverá estar disponível todos os dias as 06:00hrs para iniciar os serviços; 
10.4. Disponibilizar os serviços logo após a assinatura da Ata de Registro de Preços; 
10.5. Responsabilizar-se por todas as despesas da máquina de sua propriedade, inclusive relativas a combustível, operador, 
manutenção, acidentes, licenciamentos, seguro total e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados; 
10.6. Assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, impostos, estacionamentos, taxas, etc.); 
10.7. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade o operador necessário à perfeita execução dos serviços, pagando-
lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao piso salarial estabelecido para categoria, bem como os benefícios estipulados 
em lei; 
10.8. Substituir o maquinário ou operador no prazo de 24hrs caso aconteça qualquer paralização, independente do motivo, e ser 
relatado ao secretário competente o esclarecimento da situação. 
10.9. Substituir o operador caso venha cometer falta grave ou gravíssima na vigência Da Ata de Registro de Preços; 
10.10. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços; 
10.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante; 
10.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da 
Administração; 
10.13. No preço dos serviços deverá estar incluído tudo que se faça necessário para o completo e correto funcionamento das 
máquinas licitadas. 
10.14. O município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da contratada para outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 

11.  DOS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato; 
11.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento; 
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11.3. Efetuar a fiscalização da prestação dos serviços pela Contratada, verificando se estão de acordo com o previsto na Ordem 
de Serviço; 
11.4. Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução da Ata de Registro de Preços, 
aplicando, se for o caso, as penalidades previstas no Termo de Referência; 
11.5. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto da medição. 
 

12.  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1. Os Objetos serão solicitados conforme a necessidade do Município, conforme a Ata de Registro de Preços e apresentação 
de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor competente. 
12.2. O prazo para entrega do objeto licitado será de até 05 (cinco) dias corridos após o envio da      solicitação de 
fornecimento. 
12.3. Os serviços deverão ser prestados diariamente, conforme horários determinados pela Secretaria Municipal, a partir da 
emissão da ordem de serviços, devidamente assinada pelo responsável. 
12.4.  O contratado deverá encaminhar a máquina objeto deste termo de referência, ao local designado pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio Ambiente. 
12.5. O contratado deverá possuir equipe de profissionais qualificados para operar a máquina licitada. 
12.6. Os serviços serão vistoriados por servidor da contratada designado para tal fim como fiscal de contrato. 
12.7. Na hipótese de os serviços apresentarem irregularidades não sanadas, será reduzido a termo o fato e encaminhado à 
autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 
12.8. A contratada deverá manter junto ao contratante cadastro permanente atualizado da máquina, não sendo permitida a 
substituição sem prévia anuência do contratante. 
12.9. Não serão computados como hora trabalhada o deslocamento da máquina até o local da prestação dos serviços, determinado 
aqui como local de início o transbordo municipal. 
 

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 
13.1. A comprovação do efetivo trabalho da máquina será competência do servidor devidamente designado devendo o futuro 
contratado garantir o livre acesso às máquinas para aferir o horímetro e prosseguir com as medições. 
 

14.         DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
14.1. As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta das dotação orçamentária da 
secretaria requisitante, a ser informada no momento das emissão da(s) ordem(ns) de fornecimento. 
 

15.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei Federal Nº 14.133/2021 e outros diplomas legais 
pertinentes. 
 

São João Nepomuceno/MG, 06 de junho de 2024 
 

_________________________ 
CLENER DA SILVA CURCIO 

SECRETARIO DE AGRILCULTURA E MEIO AMBIENTE 
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ANEXO II 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 
 

PROCESSO nº _____/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO n° _____/2024 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO - MG, neste ato representado pelo Sr. Ernandes José da Silva, doravante denominado 
CONTRATANTE, com interveniência do Sr (a). @nomeRepresentanteFornecedor, @cargoRepresentanteFornecedor e a empresa 
@razaoSocialFornecedor - CNPJ @cpfCNPJFornecedor, estabelecida na @enderecoLogradouroFornecedor, n° 
@enderecoNumeroFornecedor, complemento @enderecoComplementoFornecedor, bairro @enderecoBairroFornecedor, cidade de 
@enderecoCidadeFornecedor, CEP @enderecoCEPFornecedor, telefone @telefoneRepresentanteFornecedor, pelo seu 
representante infra-assinado, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto 
Municipal nº 4.020/2023 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão eletrônico nº @numeroPregao, 
Edital n° @numeroProcesso para       REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do Processo administrativo próprio nº 
@numeroProcesso, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
 
1 – DO  OBJETO 
 
1.1 Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, abaixo  especificados: 
 
@tabelaContrato 
 
@valorTotal (@valorTotalExtenso) 
 
1.2 A CONTRATADA detentora da Ata de Registro, quando da solicitação pela  Secretaria, deverá atender às seguintes exigências: 
 
1.2.1 Entregar os produtos/serviço objeto desta licitação no local informado previamente pelo Município de São João 
Nepomuceno/MG. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
 
2 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura das partes, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
2.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará 
no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
2.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 
 
2.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 
de instrumento contratual, emissão  de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 
 
2.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 
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oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta  e se obrigar nos limites 
dela; 
 
2.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
  
2.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do  adjudicatário, observada a classificação da licitação; 
e 
 
2.4.2.2  Mantiverem sua proposta original. 
 
2.4.3  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes                  ou dos fornecedores registrados na ata. 
 
2.5  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem  reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
2.6  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere     a             o item 2.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
2.6.1  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital ou no 
aviso de contratação direta; e 
 
2.6.2  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de  preços. 
 
2.7  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 
2.8  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação       ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções  previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.8.1  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
2.9  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
2.10  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital ou no aviso de 
contratação fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
2.11  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item  anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
 
2.11.1  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do  adjudicatário; ou Adjudicar 
e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 
 
2.12  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
2.13  Em cada aquisição decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do 
Pregão Eletrônico nº @numeroPregao que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
 
3 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal que não 
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participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados  os 
seguintes requisitos: 
 
3.1.1  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em  situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
 
3.1.2  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os  valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
3.1.3  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do  fornecedor. 
 
3.2  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a  aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
3.2.1  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
3.3  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade  não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa          dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
3.4  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade  não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado  o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
3.5  O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual  seja integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 
3.6  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
3.7  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades  não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 
3.8  Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, Estadual, Distrital e  Municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não           estará 
sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
 
3.9  A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e  Municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
3.10  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
 4 – DO PAGAMENTO 
 
4.1  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da nota fiscal pelo setor competente, 
mediante depósito em conta bancária informado pela CONTRATADA. 
 
4.2  A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo CONTRATANTE (nome da entidade contratante). 
 
4.3  Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à              aplicação da penalidade. 
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4.4  As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do País, em 02 (duas) vias. 
 
4.4.1  Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do FGTS e CND Federal. 
 
4.5  O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento 
licitatório. 
 
4.6  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe 
foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária. 
 
4.7  Os serviços/fornecimentos objeto do presente contrato administrativo ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, 
conforme na legislação federal vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou  superveniente, para a 
matéria. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
 
5 – DA ENTREGA E DO PRAZO 
 
5.1  O prazo de entrega será de, no máximo, 05 (cinco) dias corridos, a partir do recebimento da nota de empenho. 
 
5.1.1  A CONTRATADA deverá constar na nota fiscal a data e hora em que a entrega dos  produtos foi feita, além da identificação de 
quem procedeu o recebimento dos produtos. 
 
5.2  A entrega será feita à Comissão de Recebimento no endereço indicado, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento 
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital. 
 
5.3  Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão de Recebimento não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
 
5.4  Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pela CONTRATADA no prazo de 03 (três) dias contados 
da notificação da não aceitação, para  reposição no prazo máximo de 03 (três) dias. 
 
5.5  A Secretaria terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de 
recebimento definitivo ou notificando a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com  as especificações. 
 
5.6  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do empenho, 
ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
 
6 – DAS OBRIGAÇÕES 
 
6.1  DO CONTRATANTE: 
 
6.1.1  Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
 
6.1.2  Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso; 
 
6.1.3  Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato; 
 
6.1.4  Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da nota  fiscal no setor competente; 
 
6.1.5  Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 
 
6.2  DA CONTRATADA: 
 
6.2.1  Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 
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6.2.2  Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos; 
 
6.2.3  Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
 
6.2.4  Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulada na proposta; 
 
6.2.5  Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
 
7 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
7.1  Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão  formalizados pela retirada da nota de empenho 
pela CONTRATADA. 
 
7.2  A CONTRATADA será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
7.3  Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de 
empenho. 
 
7.4  A CONTRATADA, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na  cópia que necessariamente a acompanhar, a 
data e hora em que a tiver recebido, além  da identificação de quem procedeu ao recebimento. 
 
7.5  A cópia da nota de empenho, referida no item anterior, deverá ser devolvida, a fim           de ser anexada ao processo de administração 
da ata. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
 
8 – DAS PENALIDADES 
 
8.1  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de 
contratação direta. 
 
8.1.1  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido  injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
8.2  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 
de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual  caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
 
CLÁUSULA NONA 
 
9 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
9.1  Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da cláusula segunda da  presente Ata, é vedado qualquer reajustamento 
de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas 
no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico nº @numeroPregao, o qual               integra a presente Ata de Registro de Preços. 
 
9.2  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas 
federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticados no mercado, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico e financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
 
10 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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10.1  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o  fornecedor: 
 
10.1.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo  justificado; 
 
10.1.2  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo             estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável; 
 
10.1.3  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo  27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
10.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.4.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput               do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora , mediante decisão fundamentada, decidir pela                manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
10.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
10.3  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
10.4  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 
ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
10.4.1  Por razão de interesse público; 
 
10.4.2  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.4.3  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado  tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
11 –  DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
 
11.1  A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa 
correspondente, sendo obrigatório informar à CONTRATANTE os quantitativos das aquisições. 
 
11.1.1  A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma 
autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
12 – DAS COMUNICAÇÕES 

 
12.1  As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por 
escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
 
13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1  Integram esta Ata o edital do Pregão Eletrônico nº @numeroPregao e a proposta da CONTRATADA empresa 
@razaoSocialFornecedor, @cpfCNPJFornecedor classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 
 
13.2  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023 e pelo Decreto 
Municipal nº 4.020/2023 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA   
 
14 – DO FORO 
 
14.1  As partes elegem o foro da Comarca de São João Nepomuceno – MG como único             competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença das testemunhas  abaixo. 
 
 
SÃO JOÃO NEPOMUCENO/MG, ________/_____________/2024 
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ANEXO III 
Processo Licitatório nº _____/2024 

Pregão Eletrônico nº ____/2024 
Edital n° ____/2024 

 
CONTRATANTE 
 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO 
CNPJ: 18.558.072/0001-14 
Endereço: Rua Presidente Getúlio Vargas, n.°248, Centro – São João Nepomuceno-MG 
Representada por: ERNANDES JOSE DAS SILVA, PREFEITO, CPF: 578.953.096-68 
 
CONTRATADO 
 
EMPRESA __________________ 
CNPJ: _______________ 
Endereço: RUA ___________________, nº _____, bairro __________, cidade _____________ -__, CEP _____-___, TEL (__) 
_____-____, e-mail _________________     
Representada por: Sr. (a). __________________, CPF ___.___.___-__ 
Pelo presente instrumento, devidamente autorizado no Processo Licitatório nº ??/2024, Pregão Eletrônico nº ___/2024, edital n° 
____/2024, regido pela lei federal nº 14.133/1993, o CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO a fornecer os produtos abaixo 
relacionados, de acordo com as condições estabelecidas no edital e em sua proposta, documentos estes que integram este contrato 
como se nele estivessem fielmente transcritos. 
 
Objeto 
Constitui objeto do presente CONTRATO a prestação dos serviços abaixo relacionados pelo preço especificado: 
 
Especificação do Material, Obras e/ou Serviços: 
 

 
Item 

 
Especificações 

Unidade de 
Medida 

 
Quant 

 
Valor Unitário 

 
Valor Total 

 
01 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
Documentos em Anexo 
Integram o presente instrumento, como se nele estivessem fielmente transcritos, a proposta da CONTRATADA, bem como o Edital 
referente à licitação. 
 
Valor 
Dá-se ao presente instrumento o valor de R$ _______________. 
 
Forma de Pagamento 
Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo com a execução do objeto previsto no ANEXO I, numa proporção direta ao 
percentual concluído. Após a apresentação do documento de cobrança pelo CONTRATADO, a critério do MUNICÍPIO, o pagamento 
poderá ocorrer em até 30 dias a partir do aceite da documentação fiscal pela administração. 
 
Na eventualidade de o CONTRATADO paralisar a execução do objeto previsto no ANEXO I, por qualquer motivo, também serão 
sustados os pagamentos ainda não realizados. 
 
Dotação orçamentária 
As despesas com o objeto desta licitação serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária nº:____________ 
 
Prazo 
O prazo para execução do presente instrumento terá início na data de sua assinatura, encerrando-se em ___a contar da data da 
assinatura ou quando concluído todo o objeto licitado, a critério do MUNICÍPIO. 
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O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
O prazo para entrega do presente instrumento será de no máximo ______(_____) ______ a partir do recebimento da nota de 
empenho. 
 
CONDIÇÕES GERAIS CONTRATUAIS 
PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 – A entrega do objeto contratado deverá obedecer integralmente a esse instrumento. Qualquer alteração somente poderá ser 
efetuada mediante prévio entendimento, sendo o mesmo consubstanciado em termo aditivo. 
 
SEGUNDO - DO PREÇO 
2.1 – O preço é considerado completo não podendo, em qualquer fase da execução deste instrumento, ser exigido seu complemento 
sob qualquer fundamento. 
 
2.2 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado do 
ano corrente do presente termo. 
 
2.3 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
2.2 – Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no art. 124 e seguintes da lei federal nº 14.133/2021, o preço poderá ser revisto 
desde que a situação seja devidamente comprovada pelo CONTRATADO. 
 
TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
3.1 – A CONTRATADA assume por força do presente instrumento a responsabilidade de indenizar o CONTRATANTE dos danos ou 
prejuízos, inclusive causados a terceiros, em razão de defeitos, erros, falhas e outras irregularidades provenientes de negligência, 
desídia, má fé ou imperfeição do material, peça ou mão de obra empregada, que tornarem objeto contratado impróprio a finalidades 
a que se destinam; tudo isso sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível. 
 
3.2 – Além das responsabilidades previstas nesta cláusula, obriga-se, ainda, o CONTRATADO a: 
3.2.1 – Cumprir as normas gerais e regulamentares de medicina e segurança do trabalho nas entregas, inclusive o uso por seus 
empregados dos equipamentos de proteção individual, se necessário for. 
3.2.2 – Não transferir a terceiros, ou subcontratar, o objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
autorização do CONTRATANTE. 
3.2.3 – Comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na sua constituição. 
3.2.4 – Apresentar, sempre que solicitado, as cópias das guias de recolhimento dos encargos previdenciários, devidamente 
autenticadas. 
3.2.5 – Manter, durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas. 
3.3 - O descumprimento total ou parcial deste contrato, a execução parcial ou a inexecução do objeto licitado, resguardado o direito 
de defesa, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções ao CONTRATADO: 
3.3.1 - Advertência, para pequenos atrasos na execução do contrato, não podendo estes ser superior a 12 horas. 
3.3.2 - Multa moratória de 5% (cinco por cento) do valor contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, por cada infração cometida 
(atraso ou entrega de produto distinto do especificado no objeto, não entrega do produto especificado no edital, execução do serviço 
em desacordo com o objeto, execução da obra em desacordo com o objeto). 
3.3.3 - Multa rescisória no valor de 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
3.3.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por prazo 
não superior a 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão do contrato, por suspensão ou paralisação de serviço público ou de atividades 
nas repartições públicas em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado. 
3.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo da rescisão do contrato, 
por suspensão ou paralisação de serviço público essencial em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Na forma do §7º do art.156 da lei federal nº14.133/2021, as sanções acima podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, assegurando-se direito de defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação do contratado. 
 
3.4 – As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão limitadas ao valor do contrato e descontadas da garantia do 
respectivo pacto, permitindo a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA suspender os pagamentos até a conclusão do processo. 
3.5 – Na forma do §8º do art.156 da lei federal nº14.133/2021, se as multas aplicadas forem em valor superior ao valor da garantia 
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prestada ou não existir garantia, além da perda da garantia, responderá o contratado pela sua diferença ou integralidade, as quais 
serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
3.6 – E demais itens constantes do Termo de Referência do processo. 
 
3.7 – Os serviços/fornecimentos objeto do presente contrato administrativo ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, 
conforme na legislação federal vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, para a 
matéria. 
 
QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
4.1 – Efetuar os pagamentos nos respectivos vencimentos. 
 
4.2 – Atender às condições de sua responsabilidade previstas nos documentos, que, como anexos, integram este instrumento. 
 
4.3 – E demais itens constantes do Termo de Referência do Processo. 
 
4.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas. 
 
4.5 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
 
4.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
 
4.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 
4.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
4.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo 
de _____________. 
 
4.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
 
4.11 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
4.12 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
 
4.13 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 
4.14 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
5.1 – A prestação dos serviços do objeto licitado será fiscalizada por servidor ou empresa expressamente designados pelo 
MUNICÍPIO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento. 
 
5.2 – A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas estabelecidas, sem prejuízo 
das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento. 
5.2.1 – O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não impede a ação fiscal posterior e a 
retenção de pagamentos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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5.3 – A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança (duplicata, nota fiscal ou similar) que 
não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo 
a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado. 
 
5.4 – Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em 
consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais. 
 
5.5 – A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do 
MUNICÍPIO ou de seus prepostos. 
 
5.6 – A atuação ou ausência total ou parcial da fiscalização em nada diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do 
objeto. 
 
SEXTA - DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES 
6.1 – As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força maior, assim entendidos os 
fenômenos naturais, tais como inundações e outros, ou circunstâncias alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na 
medida em que impeçam ou retardem o cumprimento das respectivas obrigações. 
 
6.2 – A parte cuja prestação seja impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos acima mencionados, deverá comunicar e 
provar a ocorrência a outra parte, imediatamente e por escrito, expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar 
a execução do pactuado. 
 
6.3 – Cessado o impedimento, retorna-se à execução do objeto, prorrogando-se o prazo contratual pelo número de dias de sua 
paralisação, ressalvado ao CONTRATANTE a faculdade de rescindir o contrato, caso tal período tenha sido superior a 10% (dez por 
cento) do prazo pactuado. 
 
SÉTIMA - DA RESCISÃO 
7.1 – O presente instrumento poderá ser rescindido ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
 
7.2 – A rescisão se fará pelas formas e condições previstas no art. 137 da mesma Lei. 
 
7.3 – Nos casos de rescisão, são resguardados os direitos do CONTRATANTE estabelecidos no art. 139 da Lei 14.133/2021. 
 
OITAVA - DO FORO 
8.1 – Fica eleito o foro da sede do MUNICÍPIO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja como 
competente para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste instrumento. 
 
NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
i) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
j) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justifica 
k) a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
l) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
m) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
n) Multa: 
o) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
p) limite de ...... (.......) dias; 
q) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato. 
r) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do 
Contrato.  
s) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato. 
t) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato. 
u) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato, ressalvadas as 
seguintes infrações: 
v) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
w) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 – O CONTRATADO, ainda que demandado, administrativa ou judicialmente, não poderá opor ao CONTRATANTE qualquer 
tributo, seja federal, estadual ou municipal, incidente sobre mão-de-obra, materiais ou peças empregados no objeto, correndo à sua 
conta exclusiva os pagamentos que sobre esses títulos tiverem sido feitos, ou opor, ainda, qualquer cobrança oriunda de encargos 
decorrentes de processos que contra si forem instaurados, ainda que por sua natureza sejam suscetíveis de transação. 
12.2 – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021, ao CONTRATANTE fica reservado o direito de 
acrescer ou reduzir, mediante autorização específica, o objeto do presente instrumento, estipulando, na ocasião, preços, prazos e 
todos os demais elementos indispensáveis à perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo aditivo assinado pelas 
partes. Em havendo interesse público e vontade das partes, o presente contrato poderá também ser prorrogado por igual período na 
forma e condições previstas no art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
12.3 – O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de mera tolerância e não implicará, 
com relação a esse instrumento, novação quanto a seus termos ou renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão 
ser exercidos a qualquer tempo. 
12.40 - E por estarem justos e acordados as partes assinam o presente instrumento, digitado e impresso em 2 (duas) vias de igual 
forma e teor, para um só efeito e pata todos os fins de direito, na data adiante mencionada, juntamente com as testemunhas abaixo. 
 
São João Nepomuceno, @diaHomologacaoFinal/@mesHomologacaoFinal/@anoHomologacaoFinal. 
 

Contratante: Ernandes José da Silva  
CPF:  

Contratado: @nomeRepresentanteFornecedor  
CPF: @cpfRepresentanteFornecedor  

  
  

  
  

Testemunha : 
CPF:  

Testemunha: 
CPF: 
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